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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

CCoonnttrraattaaççããoo  ddiirreettaa  ((LLeeii  nn..  1144..113333//2211))  

Órgão/Entidade: Câmara Municipal de Governador Lindenberg/ES 

Processo nº: 0078/2025 

Tipo de aquisição: serviços de manutenção e atualização do Portal Oficial     

11..  IInnffoorrmmaaççõõeess  ggeerraaiiss  

11..11..  ÁÁrreeaa  rreeqquuiissiittaannttee::  ddiirreettoorriiaa  aaddmmiinniissttrraattiivvaa,,  ddeeppaarrttaammeennttoo  ffiinnaanncceeiirroo,,  ccoonnttrroollee  iinntteerrnnoo,,  aappooiioo  

aaddmmiinniissttrraattiivvoo  ee  PPrreessiiddêênncciiaa..  

11..22..  DDaattaa  pprreevviissttaa  ppaarraa  ccoonncclluussããoo  ddoo  pprroocceessssoo  ddee  ccoonnttrraattaaççããoo::  0033//22002255  

11..33..  DDeessccrriiççããoo  ssuucciinnttaa  ddoo  sseerrvviiççoo::  serviços de licença de uso, hospedagem, Processo Legislativo 

Web, Contas de Correio Eletrônico e outras necessidades de manutenção e atualização 

referentes ao Portal Oficial.  

11..44..  PPrriioorriiddaaddee::  aallttaa  ((bbaaiixxaa//mmééddiiaa//aallttaa))  

11..55..  JJuussttiiffiiccaattiivvaa  ddee  pprriioorriiddaaddee::::  ooss  ddeeppaarrttaammeennttooss  iinntteerrnnooss  ddeeppeennddeemm  ddoo  sseerrvviiççoo    ppaarraa  ddaarr  

ccoonnttiinnuuiiddaaddee  aaooss  sseerrvviiççooss    ppúúbblliiccooss  

2. JJuussttiiffiiccaattiivvaa  ddaa  nneecceessssiiddaaddee::    VViissaa  aammpplliiaarr  a Transparência Ativa e Passiva da Câmara Municipal 

de Governador Lindenberg/ES, permitindo que o cidadão acompanhe todas as ações de seus 

representantes e de todo o conteúdo produzido pelo Legislativo Municipal, através de ferramentas 

Web. 

33..  MMaatteerriiaaiiss  ee//oouu  SSeerrvviiççooss  aa  sseerreemm  ccoonnttrraattaaddooss  

33..11..  sseerrvviiççooss::  

ITEM SERVIÇO UNIDADE QTDE 

1. SERVIÇOS DE ATIVAÇÃO DA SOLUÇÃO 

1.1 
Implantação do Portal: Implantação do Portal 

Institucional. 
Serviço 01 

1.2 

Treinamento na Administração do Portal: 

Treinamento técnico na administração do Portal 

Institucional. 

Turma 01 

2. SERVIÇOS DE SUSTENTAÇÃO E HOSPEDAGEM DA SOLUÇÃO 

2.1.1 Sustentação do Portal: Locação de Licença 

Mensal, Suporte Técnico Remoto e Manutenção 
Mês 12 
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do Portal Institucional. 

2.1.2 
Hospedagem do Portal: Hospedagem da Base de 

Dados e do Portal Institucional. 
Mês 12 

2.1.3 

Hospedagem de E-mails: Hospedagem de 50 

(cinquenta) Caixas de E-mail com capacidade de 

15GB.  

Mês 12 

3. SERVIÇOS SOB DEMANDA 

3.1 

Compilação de Atos Normativos durante a 

execução do Contrato: Compilação de Atos 

Normativos produzidos durante a execução do 

contrato  

Atos/Ano 100 

  

44..  RReessppoonnssáávveeiiss  ppeellaa  ccoonnttrraattaaççããoo::  

NNoommee  CCaarrggoo//FFuunnççããoo  

IIssaaddoorraa  NNiiccoollii  GGaalltteerr  DDiirreettoorraa  AAddmmiinniissttrraattiivvaa  

    

  

  

  

55..  DDiissppoossiiççõõeess  ffiinnaaiiss::  llooccaall,,  ddaattaa  ee  aassssiinnaattuurraass  ddoo  ((ss))  rreessppoonnssáávveell  ((ss))  ppeellaa  ccoonnttrraattaaççããoo..  

GGoovveerrnnaaddoorr  LLiinnddeennbbeerrgg//EESS,,  2244  ddee  ffeevveerreeiirroo  ddee  22002255..  

  

      

Isadora Nicoli Galter 

Diretora Administrativa 
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TTEERRMMOO  DDEE  RREEFFEERRÊÊNNCCIIAA  

CCoonnttrraattaaççããoo  ddiirreettaa  ((LLeeii  nn..  1144..113333//2211))  

Órgão/Entidade: Câmara Municipal de Governador Lindenberg/ES 

Processo nº: 0078/2025 

1. Justificativa de contratação e tipo de contratação  

1.1. Este Termo de Referência visa orientar a contratação direta de fornecedor para prestação de serviços 

de manutenção e atualização do Portal Oficial, pertencente à Câmara Municipal de Governador Lindenberg.  

1.2. No presente caso, pretende-se a contratação direta do prestador do serviço, visto enquadramento no 

caso de dispensa de licitação (art. 75, II, Lei n. 14.133/21). 

2. Das condições gerais de contratação (art. 6º, XXIII, “a”, Lei n. 14.133/21) 

2.1. O objeto é a contratação de empresa para a prestação de serviços de manutenção e atualização do 

Portal Oficial para Câmara Municipal de Governador Lindenberg. 

2.2. O período de vigência será a partir da formalização da contratação (assinatura do contrato, emissão de 

nota de empenho ou ordem de fornecimento, conforme o caso) até o dia 31 de dezembro de 2025, 

prorrogável. 

3. Da fundamentação da contratação (art. 6º, XXIII, alínea ‘b’, Lei n. 14.133/21) 

3.1. O Portal Oficial do Legislativo deverá ser uma ferramenta que permita de forma integrada as outras 

ferramentas web constantes neste Termo de Referência, a publicação de informações dinâmicas da área 

legislativa da CMGL, atendendo a todos os requisitos da legislação vigente, no que se tange à 

transparência, bem como aos órgãos de controle externo (Tribunal de Contas e Ministério Público), e ao 

seu principal cliente, o Cidadão. 

3.2. Objeto pretendido visa ampliar a Transparência Ativa e Passiva da Câmara Municipal de Governador 

Lindenberg/ES, permitindo que o cidadão acompanhe todas as ações de seus representantes e de todo o 

conteúdo produzido pelo Legislativo Municipal, através de ferramentas Web. 

 

3.3. Dispensa de Licitação (Lei no 14.133/21, art. 75, II). 
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3.4. Menor Prego Global. 

3.5. Deverá atender aos requisitos da Lei de Acesso à Informação (Lei Federal nº 12.527/2011), quanto à 

transparência ativa e passiva, à Lei do Portal da Transparência (Lei Complementar nº 131/2009) e LGPD, que 

estabeleceu a obrigatoriedade de ampla divulgação, inclusive em meios de eletrônicos de acesso público, a 

planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias, bem como a prestações de contas, execução 

orçamentária e gestão fiscal ou fatura e atender à legislação federal no que tange a acessibilidade de 

acesso ao portal por pessoas com deficiência visual e baixa visão. 

3.6. O contratante emitirá uma autorização de prestação de serviços, com a respectiva nota de empenho, 

autorizando a prestação de serviços pela contratada. 

3.7. Os serviços, objeto do presente Termo, deverão ser prestados nas dependências da Câmara Municipal 

de Governador Lindenberg, situada na Rod. Dario Salvador s/n- Centro – Governador Lindenberg-Es, CEP 

29.720-000, no horário de 11h às 17h, de segunda a quinta-feira, e na sexta feira de 07h as 13h. 

3.8 Os serviços empregados serão tais que proporcionem e garantam perfeitas condições de 

funcionamento dos sistemas. 

3.9. Os serviços deverão ser entregues acompanhados de documento fiscal, com as mesmas condições 

indicadas na(s) proposta(s) de preço (s) do certame, quanto à marca, quantidade, preço/valor unitário e 

preço/valor total. 

3.10. Caso a contratada verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo estabelecido, deverá 

protocolar solicitação de prorrogação de prazo, da qual deverão constar: motivo do não cumprimento do 

prazo, devidamente justificado, e o novo prazo previsto para a entrega. 

3.11. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pelo contratante na forma da lei e de acordo 

com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, informando-se a contratada da decisão proferida. 

3.12. Em caso de denegação da prorrogação do prazo de entrega, a contratada deverá imediatamente 

entregar o objeto, sob pena de rescisão do contrato.  

Obs.: em que pese o art. 6º, XXIII, e 72, da NLL, dispor sobre a necessidade de elaboração de estudo 

técnico, reportamo-nos a IN 40/20 da União que dispõe sobre exceção a feitura do estudo nos casos do 

art. 8º, I, da Lei 8.666/93, considerando que a Lei n. 14.133/21 (no capítulo referente às Disposições 

Transitórias e Finais) outorga a possibilidade de se aplicar hipóteses previstas na legislação e que façam 
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remissão à lei 8.666/93. Sendo assim, a administração opta por deixar de fazer o estudo. Mas em que pese 

não ser apresentado, temos que o Termo de Referência está bastante claro. 

4. Descrição da solução como um todo, considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

produto/serviço (art. 6º, XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, I, Lei nº 14.133/21) 

4.1. Os quantitativos e as especificações que estão contidos no objeto deste Termo de Referência são os 

seguintes, resumidamente: 

ITEM SERVIÇO UNIDADE QTDE 

1. SERVIÇOS DE ATIVAÇÃO DA SOLUÇÃO 

1.1 
Implantação do Portal: Implantação do Portal 

Institucional. 
Serviço 01 

1.2 

Treinamento na Administração do Portal: 

Treinamento técnico na administração do Portal 

Institucional. 

Turma 01 

2. SERVIÇOS DE SUSTENTAÇÃO E HOSPEDAGEM DA SOLUÇÃO 

2.1.1 

Sustentação do Portal: Locação de Licença 

Mensal, Suporte Técnico Remoto e Manutenção 

do Portal Institucional. 

Mês 12 

2.1.2 
Hospedagem do Portal: Hospedagem da Base de 

Dados e do Portal Institucional. 
Mês 12 

2.1.3 

Hospedagem de E-mails: Hospedagem de 50 

(cinquenta) Caixas de E-mail com capacidade de 

15GB.  

Mês 12 

3. SERVIÇOS SOB DEMANDA 

3.1 

Compilação de Atos Normativos durante a 

execução do Contrato: Compilação de Atos 

Normativos produzidos durante a execução do 

contrato  

Atos/Ano 100 

4.1.1. Os produtos e quantidades especificadas serão entregues de acordo com as requisições emitidas 

pela Câmara Municipal de Governador Lindenberg. 

4.1.2 DOS SERVIÇOS DE ATIVAÇÃO DA SOLUÇÃO 

Os serviços de Ativação da solução, objeto deste Termo de Referência, contemplam: 

a) Implantação do Portal Institucional; 

b) Treinamento técnico na administração do Portal Institucional; 
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4.1.1.1 DA IMPLANTAÇÃO DO PORTAL INSTITUCIONAL 

O Portal Institucional a ser implantado deverá ser completo, na forma de produto acabado, 

estabilizado e disponível no mercado brasileiro, e contemplar os seguintes módulos: 

a) Página Principal (Home page); 

b) Processo Legislativo; 

c) Legislação; 

d) Carta de Serviços; 

e) Serviço de Informação ao Cidadão – E-SIC; 

f) Ouvidoria – E-OUV; 

 

A implantação corresponde à execução de todos os serviços necessários ao pleno funcionamento 

e utilização do Portal Institucional e seus módulos, compreendendo:  

a) Criação do layout do Portal Institucional; 

b) Instalação do Portal Institucional em ambiente Cloud Computing; 

c) Migração da base de dados; 

d) Configuração do Portal Institucional; 

4.1.1.2 DA CRIAÇÃO DO LAYOUT  

Nesta etapa, a Contratada deverá apresentar a proposta de layout para o Portal Institucional, 

definindo a identidade visual, harmonizando efeitos e cores utilizados, bem como as seções da 

página principal (home page) previstas no Anexo I deste Termo de Referência, cabendo à 

Contratante a aprovação do layout proposto. 

 

A Contratante deverá utilizar as boas práticas para o desenvolvimento de Portais Web, garantindo 

que o mesmo atenda as seguintes características: 

 Usabilidade: É a facilidade de uso. Assegurar que o Portal Institucional seja 

projetado de tal maneira que o cidadão tenha facilidade em executar as 

tarefas sem o auxílio de terceiros, e que, ao retornar ao Portal Institucional 

futuramente, ele reconheça seus elementos sem ter que reaprender a operá-

lo; 

 Navegabilidade: É a organização da informação que garante o cidadão 

navegar de forma intuitiva, estando ciente de onde está e o que deve fazer 

para voltar ou avançar em um processo dentro do Portal Institucional; 

 Acessibilidade: É a organização coesa da informação e da codificação da 

informação a fim de que pessoas idosas e/ou com deficiência visual possam 

perceber, compreender, navegar e interagir com a internet (W3C); 
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4.1.1.3 DA INSTALAÇÃO EM AMBIENTE CLOUD COMPUTING 

O Portal Institucional deverá ser instalado em ambiente Cloud Computing (Computação em 

Nuvem), alocada em datacenter pela Contratada, sendo de sua responsabilidade disponibilizar 

todos os recursos de hardware e software necessários para o seu perfeito funcionamento; 

 

A Contratada nesta etapa repassará os endereços IP (Internet Protocol) de seus servidores para 

que a Contratante requisite aos órgãos competentes o apontamento do DNS (Domain Name 

System – Sistema de nome de domínio) do Portal Institucional a ser publicado na Web; 

 

4.1.1.4 DA MIGRAÇÃO DE DADOS 

Durante esta etapa deverá ser efetuada a Migração de Dados que corresponde ao processo de 

transferência do banco de dados produzidos pelo atual Portal Institucional utilizado pela 

Contratante para o novo Portal Institucional, compreendendo 03 (três) etapas distintas: 

 Extração de dados: processo de captura de todos os dados dos bancos de 

dados e outras fontes do Portal Institucional existente; 

 Validação dos dados: processo de limpeza dos dados (detecção e correção de 

dados incorretos, incompletos, corrompidos ou duplicados), enriquecimento 

dos dados (compreende a atualização dos dados com novos atributos, 

complementares aos existentes até então), validação lógica e física dos dados 

e a adequação dos mesmos ao formato de dados utilizado pelo Portal 

Institucional; 

 Carga de Dados: os dados extraídos e validados são inseridos nas bases de 

dados do Portal Institucional. 

 

4.1.1.5 DA CONFIGURAÇÃO  

Nesta etapa a Contratada deverá realizar a configuração do Portal Institucional, para que o 

mesmo esteja funcional para disponibilização na Web, através da execução das seguintes 

atividades: 

a) Cadastramento de usuários com seus respectivos perfis de acesso; 

b) Cadastramento dos itens do Menu do Topo; 

c) Cadastramento dos itens do Menu Principal; 

d) Cadastramento dos itens do Menu do Rodapé; 

e) Cadastramento das principais Unidades Administrativas; 

f) Cadastramento e configuração de até 10 (dez) páginas institucionais; 
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g) Criação de contas de e-mail; 

h) Configuração das contas de e-mail da Ouvidoria e do Serviço de Informação ao 

Cidadão. 

4.1.2 DO TREINAMENTO NA ADMINISTRAÇÃO DO PORTAL INSTITUCIONAL  

O Treinamento na Administração do Portal Institucional terá por finalidade o repasse de 

conhecimento e suporte especializado nas funcionalidades para administração, segurança e 

configuração do Portal Institucional, podendo ser na modalidade presencial ou remoto, a critério 

da Contratante, com carga horária de 08 (oito) horas.  

Na modalidade presencial o treinamento deverá ser executado nas dependências da Contratante, 

que será a responsável pela disponibilização de toda a infraestrutura: estações de trabalho, acesso 

à internet, mesas, cadeiras e etc. A Contratada será responsável pelas despesas com translado, 

hospedagem e alimentação dos profissionais que ministrarão o treinamento. 

Na modalidade remota, caberá a Contratante a disponibilização do software de videoconferência 

para a realização da capacitação.  

A turma do Treinamento para Administração do Portal Institucional terá até 05 (cinco) 

participantes. 

O treinamento deverá ser ministrado em língua portuguesa e todo o material didático elaborado 

com o conteúdo a ser aplicado, deverá ser disponibilizado à Contratante em cópia no suporte 

digital.  

Ao término dos treinamentos os participantes deverão receber certificado de participação, 

contendo no mínimo: nome do participante, título do curso, razão social da Contratada e a carga 

horária. 

4.2 DA SUSTENTAÇÃO E HOSPEDAGEM DA SOLUÇÃO WEB 

Os serviços de Sustentação e Hospedagem garantirão o perfeito funcionamento e utilização da 

Solução Web, e são classificados em: 

a) Sustentação do Portal Institucional;  

b) Hospedagem do Portal Institucional; 

c) Hospedagem de E-mails. 

 

 

4.2.1 DA SUSTENTAÇÃO DO PORTAL INSTITUCIONAL 
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A Sustentação do Portal Institucional será composta pela execução dos seguintes serviços 

mensais: 

a) Locação da Licença Mensal do Portal Institucional; 

b) Suporte Técnico Remoto do Portal Institucional; 

c) Manutenção do Portal Institucional; 

 

4.2.1.1 DA LOCAÇÃO DA LICENÇA MENSAL DO PORTAL INSTITUCIONAL 

 

A Licença de uso do Portal Institucional, nos termos da Lei Nº 9.609/1998, será na modalidade de 

locação e terá validade durante a vigência do Contrato. Por se tratar de Portal para ambiente 

Web, o número de acessos simultâneo por usuário em todos os módulos constantes neste termo 

de referência, nos seguintes termos: 

 

a) Caso o licenciamento mensal seja associado a características de hardware 

como, por exemplo, a quantidade de CPU´s, deverá ser fornecida as licenças 

suficientes para o hardware definido pela Contratada. 

b) O banco de dados gerado será de propriedade da Contratante, e deverá ser 

a ela transferido na eventual hipótese de encerramento do contrato; 

c) A Contratante não exigirá a transferência de propriedade dos códigos-fonte 

do Portal Institucional; 

d) A Contratada deverá assegurar à Contratante acesso irrestrito à base de 

dados do Portal Institucional; 

 

4.2.1.2 DO SUPORTE TÉCNICO REMOTO DO PORTAL INSTITUCIONAL 

 

O suporte técnico remoto oferecido pela Contratada deverá possuir os seguintes níveis de 

atendimento: 

 

 Helpdesk: 

 

Atendimento remoto através de comunicação telefônica, serviços de mensagens 

instantâneas, software de comunicação falada e escrita via Internet, página da 

internet para atualização de versões, serviço de publicação de dúvidas mais 

frequentes, serviço de FTP (transmissão remota de arquivos), comunicação remota, 

inclusive com acesso aos bancos de dados. 
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 Serviço de Suporte Técnico Remoto: 

 

Nos casos não solucionados via Helpdesk deverá ser acionado o Setor de Suporte, 

que efetuará uma análise mais técnica, como checagem e auditoria no Banco de 

Dados, processamentos de Scripts (comandos específicos), correção de programas e 

envio de atualizações, se for o caso. 

 

O Suporte deverá, ainda, deverá obedecer ao seguinte: 

 

a) Possuir um sistema de gerenciamento do atendimento no qual todas as 

solicitações de suporte em cada nível do atendimento técnico serão registradas 

em sistema próprio permitindo acompanhamento on-line (internet); 

b) Horário disponível para registro das solicitações, não podendo ser inferior ao 

horário comercial, de 8h às 18h, ininterruptamente; 

c) Informar e realizar as atualizações imediatamente, sempre que ocorrerem 

atualizações das versões dos módulos que compõem o objeto deste contrato. 

 

A transferência de arquivos da Contratada para a Contratante deverá ser feita 

utilizando o protocolo FTP ou HTTP e de acordo com as normas de segurança 

praticadas na Contratante. 

 

O atendimento obedecerá aos prazos abaixo:  

 

Severidade ALTA: Esse nível de severidade é aplicado quando há a indisponibilidade 

no uso do Portal Institucional: 

 

Prazo de Solução Definitiva 

No máximo de até 24 (vinte e quatro) horas 

Severidade MÉDIA: Esse nível de severidade é aplicado quando há falha, simultânea 

ou não, no uso do sistema, estando ainda disponíveis, porém apresentando 

problemas nível de severidade é aplicado quando há a indisponibilidade no uso do 

Portal Institucional: 

 

Prazo de Solução Definitiva 

No máximo de até 48 (quarenta e oito) horas 
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Severidade BAIXA: Esse nível de severidade é aplicado para problemas que não 

afetem o desempenho e disponibilidade do Portal Institucional, bem como para 

atualizações de sistema, esclarecimentos técnicos relativos ao uso e aprimoramento 

do Portal Institucional: 

 

 Prazo de Solução Definitiva 

No máximo de até 72 (setenta e duas) horas. 

 

Será considerado para efeitos do nível de serviço exigido, prazo de solução 

definitiva, como o tempo decorrido entre a abertura da ordem de serviço efetuado 

pelo Setor Solicitante da Contratante à Contratada e a efetiva recolocação do Portal 

Institucional em seu pleno estado de funcionamento. 

 

A contagem do prazo de solução definitiva de cada chamado será a partir da 

abertura da ordem de serviço na Central de Atendimento disponibilizada pela 

Contratada, até o momento da comunicação da solução definitiva do problema e 

aceite pelo Setor solicitante da Contratante. 

 

Concluída a ordem de serviço, a Contratada comunicará o fato ao Setor Solicitante 

da Contratante e solicitará autorização para o fechamento do mesmo. Caso o Setor 

solicitante da Contratante não confirme a solução definitiva do problema, o 

chamado permanecerá aberto até que seja efetivamente solucionado pela 

Contratada. Neste caso, a Contratante fornecerá as pendências relativas ao chamado 

aberto. 

 

4.2.1.3 DA MANUTENÇÃO DO PORTAL INSTITUCIONAL 

 

O conceito do presente Termo de Referência, relativamente ao item “manutenção do portal 

institucional” obedecerá aos seguintes critérios: 

a) Manutenção corretiva: é aquela decorrente de problemas de funcionalidade 

detectados pelo usuário, ou seja, funcionamento em desacordo com o que foi 

especificado relativo a telas, regras de negócio, relatórios e interfaces com 

outros sistemas.  

b) Manutenção legal: ocorrerá em caso de mudança na legislação ou por 

determinação judicial imposta à Contratante, sem prejuízos a operação do Portal 

Institucional, durante vigência contratual; 
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A Contratada deverá garantir que as correções fornecidas não afetem as aplicações já 

desenvolvidas. 

 

A Contratada na execução dos serviços de manutenção do Portal Institucional deverá: 

a) Atender a chamados de manutenção corretiva do Portal Institucional;  

b) Permitir e facilitar, a qualquer tempo, a auditoria dos serviços contratados, 

disponibilizando sempre que solicitadas informações de registros e documentos 

pertinentes, sem que essa fiscalização importe, a qualquer título, em 

responsabilidade por parte da Administração; 

c) Tornar disponível à Contratante releases atualizados da versão do Portal 

Institucional sempre que ocorrer necessidade de correções de defeito ou de 

adaptações legais que não impliquem em mudanças estruturais, arquivos ou 

banco de dados, desenvolvimento de novas funções ou novos relatórios; 

d) Manter atualizados todos os módulos do Portal Institucional, fornecendo 

prontamente novas versões que venham a ser liberadas e contenham alterações, 

acréscimos de rotina ou melhorias de desempenho, de forma geral, mantendo a 

compatibilidade com as customizações já realizadas no ambiente da 

Contratante. As novas versões ou “release” do produto deverão ser 

disponibilizados e implantados em um período máximo de 90 (noventa) dias do 

seu lançamento no mercado, proporcionando à Contratante reserva de domínio 

destes produtos e melhor utilização de seus recursos. 

e) Tornar disponível à Contratante releases atualizados da versão do produto 

sempre que ocorrer necessidade de correções de defeito ou de adaptações 

legais que não impliquem em mudanças estruturais, arquivos ou banco de 

dados, desenvolvimento de novas funções ou novos relatórios; 

f) Divulgar a documentação técnica adequada para a utilização de todas as novas 

implementações e melhorias na versão padrão do Portal Institucional. 

 

4.2.2 DA HOSPEDAGEM DO PORTAL INSTITUCIONAL 

Durante toda a execução do contrato a Contratada deverá efetuar a hospedagem e disponibilizar 

o Portal Institucional no formato de Cloud Computing (Computação em Nuvem), sendo de sua 

responsabilidade disponibilizar todos os recursos de hardware e software necessários para o seu 

perfeito funcionamento, bem como backup diário do Portal Institucional e da base de dados 

produzida, dos últimos 30 (trinta) dias. 
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A Hospedagem deverá possuir aos seguintes requisitos: 

 

a) 200 GB de armazenamento em disco NVMe (Volatile Memory Express - memória 

não volátil expressa); 

b) Certificado SSL; 

c)  Largura de banda ilimitada;  

d) Serviço de CDN, com o objetivo de reduzir a latência (atraso na entrega do 

conteúdo da origem ao destinatário final); 

e) IP dedicado com acesso direto por meio do endereço IP, podendo contribuir com 

o desempenho do portal; 

f) Proteção avançada contra DDoS; 

g) App de Firewall para web; 

h) Proteção de infraestrutura de DNS de ataques DDoS; 

i) Detector de malware; 

j) Gerenciador de acessos seguro sendo possível gerenciar privilégios para outros 

acessarem a conta da hospedagem. 

 

4.2.3 DA HOSPEDAGEM DE E-MAILS 

Este serviço contempla o gerenciamento e hospedagem de até 50 (cinquenta) caixas de e-mail 

com capacidade de 15GB cada; 

 

Caberá a Contratada, a pedido da Contratante, criar, excluir, desbloquear e bloquear 

as caixas de e-mail; 

 

5. DOS PRAZOS DE INÍCIO E TÉRMINO DOS SERVIÇOS 

 

Assinado o contrato, a Contratante providenciará o envio das Ordens de Serviços. Os prazos para 

execução dos serviços, objeto deste Termo de Referência, serão contatados a partir da data de 

recebimento das respectivas Ordens de Serviço, nos termos a seguir:  

ITEM DESCRIÇÃO 
PRAZO DE 

EXECUÇÃO 

1. SERVIÇOS DE ATIVAÇÃO DA SOLUÇÃO 

1.1 Implantação do Portal Institucional 

1.1.1 Criação do layout do Portal Institucional Até 01 (um) Mês 

1.1.2 
Instalação do Portal Institucional em ambiente Cloud 

Computing 
Até 01 (um) Mês 

1.1.3 Migração da base de dados Até 01 (um) Mês 

1.1.4 Configuração do Portal Institucional Até 01 (um) Mês 

1.2 Treinamento na Administração do Portal Institucional Até 01 (um) Mês 
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5. 

Requisitos da contratação (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, Lei nº 14.133/21)  

5.1. Além das condições estabelecidas neste Termo, o contratante deverá observar a(s) característica(s) ou 

modelo(s) de contratação de acordo com as orientações indicadas neste processo, considerando a pesquisa 

de mercado para obtenção de propostas mais vantajosas para administração e de acordo com o objeto, 

conforme especificado. 

5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.3. Não haverá exigência da garantia da contratação (arts. 96 e seguintes da Lei n. 14.133/21). 

6. Da execução contratual (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, Lei n. 14.133/21) 

6.1. O contratado deverá entregar os itens no prazo constado na autorização de fornecimento, conforme 

for requisitado, durante o exercício de 2025. 

7. Modelo de gestão do contrato (art. 6º, XXIII, alínea “f”, Lei n. 14.133/21) 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei n. 14.133/21, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (Lei n. 14.133/21, art. 115, caput). 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila (Lei n. 14.133/21, art. 115, §5º). 

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei n. 14.133/21, art. 117, caput), que verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (art. 23, I e II, Decreto n. 11.246/22). 

2. SERVIÇOS DE SUSTENTAÇÃO E HOSPEDAGEM DA SOLUÇÃO 

2.1 
Locação de Licença Mensal, Suporte e Manutenção do Portal 

Institucional. 
12 (doze) meses 

2.2 Hospedagem da Base de dados e do Portal Institucional  12 (doze) meses 

2.3 Hospedagem de 50 Caixas de E-mail de 15GB 12 (doze) meses 

3. SERVIÇOS SOB DEMANDA 

3.1 
Compilação de Atos Normativos durante a execução do 

contrato 
12 (doze) meses 
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7.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 

(Lei n. 14.133/21, art. 117, §1º). 

7.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n. 

14.133/21, art. 117, §2º). 

7.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n. 14.133/21, art. 119). 

7.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei n. 14.133/21, art. 120). 

7.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n. 14.133/21, art. 121, caput). 

7.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei n. 14.133/21, art. 121, §1º). 

7.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

7.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

7.12. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto 

ao SICAF. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

8. Critérios de medição e de pagamento (art. 6º, XXIII, alínea “g”, Lei n. 14.133/21) 

8.1. Os pagamentos serão efetuados após o fornecimento de Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) e apresentação 

dos documentos de regularidade fiscal, descritos neste Termo. 
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8.2. Os pagamentos serão efetuados à contratada pela Câmara Municipal de Governador Lindenberg no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis da data da entrega do (s) documento (s) fiscal (is) /Notas Fiscais e 

documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, acompanhada da 

liquidação. 

8.3. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os mesmos serão devolvidos a contratada 

para correção, ficando estabelecido que o valor e prazo para pagamento sejam considerados a partir da 

data da apresentação dos documentos devidamente corrigidos. 

8.4. O pagamento poderá ser suspenso no caso de não cumprimento das obrigações que possam 

prejudicar o interesse da contratante. 

8.5. É vedada a antecipação de pagamentos. 

9. Forma e critérios de seleção do fornecedor (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, Lei n. 14.133/21)  

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com 

fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, Lei n. 14.133/21. 

9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça mediante a 

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: SICAF; Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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9.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente, no caso de eventual negativa de 

contratação. 

9.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

9.8. É dever de o fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

9.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

9.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos. 

9.12.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

9.12.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

9.12.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;   

9.12.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.12.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para 

funcionamento no Brasil; 

9.12.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.12.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

9.12.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

9.13. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação 

jurídica:  

9.13.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se for caso; 

9.13.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), se for o caso; 

9.13.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional; 

9.13.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.13.5. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, (salvo menor, a partir de 14 anos), na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

9.13.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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9.13.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.13.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123/06, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 

9.13.9. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.13.10. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 

legislação de regência. 

9.13.11. Será exigida do fornecedor, ainda, se for o caso, a seguinte documentação complementar: 

a) relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da 

Lei n. 5.764 de 1971; 

b) declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

c) comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do 

serviço;  

d) registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

e) comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o 

contrato;  

f) os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: ata de fundação; 

estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; regimento dos fundos instituídos pelos 

cooperados, com a ata da assembleia; editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

gerais ou nas reuniões seccionais; e ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar 

o objeto da contratação; a última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 
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da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

10. Dos recursos orçamentários  

10.1. A contratação pretendida será custeada com recursos orçamentários previstos para o exercício 2025, 

alocado na Câmara Municipal de Governador Lindenberg conforme segue a seguinte classificação: 

 

001 – Câmara Municipal de Governador Lindenberg 

001001.0103100014.001 - Manutenção Das Atividades Da Câmara Municipal 

33903900000 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica -  

Ficha: 535  

11. Das obrigações da empresa a ser contratada 

11.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/21, são obrigações da contratada: 

11.1.1 Utilizar pessoal que tenha habilitação e conhecimento adequado ao perfeito cumprimento 

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais e equipamentos cuja tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

11.1.2 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato, sem prévia e expressa 

anuência do contratante. 

11.1.3 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por si 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em lei. 

11.1.4 substituir quaisquer materiais que estejam fora das especificações do objeto e não 

satisfaçam às condições exigidas, no tempo mais breve possível, devendo obrigatoriamente 

justificar por escrito a necessidade de demora de mais de 24 horas para solução de demanda. 

11.1.5 Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados 

nos locais de entrega dos materiais. 

11.1.6 Designar um profissional para exercer a função de preposto para atuar de forma conjunta 

com o fiscal do contrato, constituindo elemento de ligação, com a finalidade de tomar 

providências, prestar e receber informações inerentes à execução deste contrato. 

11.1.7 Informar sobre a ocorrência de demissões e substituições que venham a afetar a regular 

execução deste contrato. 
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11.1.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela Contratante, 

que ficará autorizada a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos 

sofridos. 

11.1.9 Comunicar ao fiscal do contrato ou outro responsável da contratante, no prazo de até 24 

horas, sobre qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam 

adotadas as providências de regularização necessárias. 

11.1.10 Adotar providências e assumir todas e quaisquer obrigações em caso de acidentes ou 

ocorrências, quando forem vítimas os prestadores de serviço no desempenho de suas funções, ou 

em conexão com eles, ainda que ocorridas nas dependências do contratante. 

11.1.11 Manter atualizados junto a contratante, durante a execução do contrato, a Certidão 

Negativa de Débito junto ao INSS e o Certificado de Regularidade do FGTS, e demais condições 

de habilitação e qualificação exigidas na contratação, substituindo qualquer documento que vier 

a perder a validade. 

11.1.12 Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

11.1.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

11.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

12.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/21, são obrigações da 

CONTRATANTE:  



Câmara Municipal de Governador Lindenberg 
 Estado do Espírito Santo 

 

12.1.1 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 

Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.2 Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários à execução do 

contrato. 

12.1.3 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

contratada. 

12.1.4 Notificar a contratada, por escrito, sobre quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, 

durante a execução do contrato. 

12.1.5 Efetuar os pagamentos devidos a contratada, na forma estabelecida neste contrato. 

12.1.6 Atestar e receber os produtos de acordo com as cláusulas deste instrumento. 

12.1.7 Indicar nome e telefone do servidor responsável pelo acompanhamento da execução do 

contrato. 

12.1.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da Contratada de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

13. DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

13.1.1 Pela inexecução total ou parcial dos serviços ou qualquer inadimplência contratual ou outro fato 

previsto na Lei 14.133/21, a contratante poderá, garantida prévia defesa, aplicar à contratada as seguintes 

sanções. 

I Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 14.133/21). 

II Multas, nos seguintes casos e percentuais: 

a) por atraso injustificado na execução do contrato em até 30 (trinta) dias: 0,3% (três décimos 

por cento) ao dia, sobre o valor total contratada; 

b) por atraso injustificado na execução do contrato, superior a 30 (trinta) dias: 15% (quinze por 

cento) sobre o valor global contratada, com possibilidade de cancelamento da Nota de 
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Empenho ou rescisão contratual por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021; 

c) por recusa do adjudicatário em receber a Ordem de fornecimento, dentro de 05 (cinco) dias 

úteis contados da data da convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor global da 

proposta; 

d) por inexecução total ou parcial injustificada do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor 

total do mesmo ou sobre a parcela não executada, respectivamente. 

III Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração: quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima 

deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da 

Lei nº 14.133/21). 

IV Declaração de inidoneidade: quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do 

subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/21). 

13.1.2 Atingindo o limite de 10% (dez por cento) do valor global contratante, a contratante poderá 

promover a rescisão parcial ou total do contrato. 

13.1.3 As multas serão descontadas do pagamento devido seguinte ou, se não houver, serão cobradas 

judicialmente, na forma da lei. 

13.1.4 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133/21). 

8.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133/21). 

8.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela contratante a contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada, se haver, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133/21). 

13.1.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e à 

ampla defesa a contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158, da 
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Lei nº 14.133/21, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.1.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/21): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.1.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/21 ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/13, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competentes definidos na referida Lei (art. 159 Lei nº 14.133/21). 

13.1.8 A personalidade jurídica da contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratada , observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/21). 

13.1.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 Lei nº 14.133/21). 

13.1.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.1.11 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/21). 
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14. Do responsável pela elaboração do termo de referência 

14.1. Responsável pela elaboração (art. 7º da Lei n. 14.133/21): Isadora Nicoli Galter – Diretora 

Administrativa. 

14.2. Aprovado por: José Carlos Finco Marianelli - Presidente da Casa. 

  

Governador Lindenberg/ES, 24 de fevereiro de 2025. 

 

      

Isadora Nicoli Galter 

Diretora Administrativa 

 

 

_______________________________ 

José Carlos Finco Marianelli 

Presidente 
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